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 Despacho (extrato) n.º 15381/2016
Por despacho de 7 de novembro de 2016 do Sr. Presidente deste 

Instituto foi a Rosa Maria Leandro Oliveira autorizada a celebração do 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como 
Assistente Convidada, em regime de tempo parcial — 20 % e acumula-
ção de funções, com efeitos reportados a 1 de outubro de 2016 até 31 de 
julho de 2017, para exercer funções na Escola Superior Educação de 
Santarém, deste Instituto, auferindo o vencimento correspondente a 20 % 
do escalão 1 — índice 100 (sem exclusividade) do estatuto remuneratório 
do pessoal docente do ensino superior politécnico.

9 de dezembro de 2016. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira 
Carvalho.

210080736 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.º 15907/2016
Torna -se público que se encontra disponibilizada em www.ips.pt, a 

lista definitiva de ordenação final dos candidatos ao concurso documen-
tal para provimento de um posto de trabalho na categoria de professor 
adjunto, para a área disciplinar de Mecânica dos Meios Sólidos da 
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, aberto pelo Edital n.º 322/2016, publicado no Diário 
da República n.º 68, 2.ª série, de 07 de abril, retificado por Declaração 
de Retificação n.º 404/2016, publicada no Diário da República, n.º 75, 
2.ª série, de 18 de abril, homologada por despacho de 05/12/2016 do 
presidente do IPS.

5 de dezembro de 2016. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
210081124 

 Despacho n.º 15382/2016
Nos termos do n.º 1 do artigo 24.º dos Estatutos do Instituto Poli-

técnico de Setúbal, aprovados pelo Despacho Normativo n.º 59/2008, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 216, de 6 de novembro, 
conjugado com o artigo 42.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, designo a Prof.ª Maria Fernanda Venâncio Dores Pestana, Vice-
-Presidente deste Instituto Politécnico, para me substituir durante a 
minha ausência, no dia 30 de novembro de 2016.

25 de novembro de 2016. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Do-
minguinhos.

210081019 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extrato) n.º 15383/2016
Por despacho de 21 -10 -2016, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, ao qual foi atribuída eficácia retroativa, foi autorizada 
a celebração de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, com o detentor do Titulo de Especialista e Licenciado 
Sérgio Alberto Rodrigues Gouveia Barroso, como Professor Adjunto, ao 
abrigo dos n.os 1, alínea b), e 3 do artigo 5.º e artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 45/2016, de 17 de agosto, para o exercício de funções na Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão de Viseu, com efeitos à data de 18 -08 -2016, 
posicionado no escalão 1, índice 185 da tabela remuneratória do pessoal 
docente do ensino superior politécnico, em regime de tempo integral.

6 de dezembro de 2016. — O Administrador, Mário Luís Guerra de 
Sequeira e Cunha.

210080988 

 Despacho (extrato) n.º 15384/2016
Por despacho de 21 -10 -2016, do Senhor Presidente do Instituto Politécnico 

de Viseu, ao qual foi atribuída eficácia retroativa, foi autorizada a celebração 
de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
com a Doutora Maria de Lurdes Correia Martins, como Assistente, ao abrigo 
dos n.os 1, alínea a), e 3 do artigo 5.º e artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 45/2016, 
de 17 de agosto, para o exercício de funções na Escola Superior de Tecno-
logia e Gestão de Viseu, com efeitos à data de 18 -08 -2016, posicionada 
no escalão 1, índice 140 da tabela remuneratória do pessoal docente do 
ensino superior politécnico, em regime de tempo integral e exclusividade.

6 de dezembro de 2016. — O Administrador,  Mário Luís Guerra 
de Sequeira e Cunha.

210080939 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO
POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Aviso n.º 15908/2016

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de 
um posto de trabalho da carreira de técnico superior do mapa 
de pessoal dos Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico 
de Santarém.
Nos termos do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conju-
gado com a alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que, por despacho do Presidente deste 
Instituto, datado de 28 de novembro de 2016, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 (dez) dias úteis contado a partir da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego público, titulado por 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
preenchimento, de um posto de trabalho da carreira de técnico superior, 
previsto e não ocupado, do mapa de pessoal dos Serviços de Ação Social 
do Instituto Politécnico de Santarém (SASIPS).

1 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril 
e artigo 125.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

2 — Foi dado cumprimento ao artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro e artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, tendo a 
entidade gestora do sistema de requalificação (INA) informado não haver 
técnicos superiores em situação de requalificação para recolocação com 
o perfil pretendido para preenchimento do posto de trabalho em causa.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recruta-
mento no próprio organismo, presumindo -se igualmente a inexistência 
de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC — Entidade 
Centralizada de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes da referida portaria.

4 — Prazo de validade — O presente procedimento concursal é válido 
para ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo máximo 
de 18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação 
final do presente procedimento.

5 — Local de Trabalho — Setores de Secretariado, Expediente e 
Recursos Humanos e de Aprovisionamento e Património dos Serviços 
de Ação Social do Instituto Politécnico de Santarém, Complexo Andaluz, 
apartado 20 — 2000 -210 Santarém.

6 — Nível habilitacional e caracterização do posto de trabalho:
6.1 — Nível habilitacional: Licenciatura em Gestão de Recursos 

Humanos ou Gestão de Empresas.
6.2 — Não é permitida a substituição do nível habilitacional exigido 

por formação ou experiência profissional. Não serão admitidos candi-
datos não titulares das habilitações exigidas.

6.3 — Ao posto de trabalho a preencher, correspondem, em confor-
midade com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado para 2016, 
as seguintes funções:

a) Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avalia-
ção e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica 
que fundamentem e preparem a decisão, com grau de complexidade 3, 
no setor supra referido.

b) E, ainda, proceder ao desenvolvimento de funções no setor de 
Secretariado, Expediente e Recursos Humanos e colaboração no setor 
de Aprovisionamento e Património em conformidade com o definido 
no Mapa de Pessoal e no Regulamento Interno dos Serviços de Ação 
Social, designadamente: assegurar a receção, abertura, registo, expe-
dição, distribuição e arquivo de toda a correspondência, apresentar 
a despacho do Administrador todo o expediente entrado diariamente 
nos Serviços; promover a divulgação interna das normas e diretivas 
de carácter genérico; participar na elaboração do plano e relatório de 
atividades anuais dos SASIPS, organizar e manter atualizado o arquivo 
da demais documentação; desenvolver todas as ações necessárias à 
organização e instrução de processos referente à situação profissional 
do pessoal, designadamente no que se refere ao seu recrutamento, se-
leção, provimento, contratação, mobilidade, progressão, exoneração, 
rescisão de contratos, demissão e aposentação do pessoal dos SASIPS; 
instruir e informar os processos relativos a alteração do posicionamento 
remuneratório, férias, faltas e licenças, horas extraordinárias, reversão 
e recuperação de vencimento de exercício, deslocações e pagamento de 
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serviços, bem como outras operações inerentes ao pessoal, recolher e 
verificar os elementos necessários ao registo e controlo de assiduidade 
do pessoal e ao apuramento anual de férias, instruir os processos rela-
tivos a aposentações e acidentes em serviço, elaborar o balanço social, 
conforme previsto na legislação em vigor e assegurar a execução dos 
processos de avaliação do desempenho conforme o estabelecido nos 
diplomas legais.

Colaborar na organização dos procedimentos concursais necessários 
à aquisição de bens e serviços, apoiar as ações inerentes ao sistema 
eletrónico de gestão das unidades alimentares e ao desenvolvimento de 
procedimentos concursais nas plataformas eletrónicas de contratação 
pública.

7 — Âmbito do Recrutamento — nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento é circunscrito 
a trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida.

8 — Poderão candidatar -se indivíduos que até ao termo do prazo 
fixado para a apresentação das candidaturas, reúnam todos os requisitos 
gerais de admissão referidos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício de funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

10 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão ser 
formalizadas através de apresentação de formulário próprio, aprovado 
pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página ele-
trónica dos Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Santarém 
(www.sas.ipsantarem.pt), remetido pelo correio, desde que registado, 
para os Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Santarém, 
Complexo Andaluz, Apartado 20, 2001 -901 Santarém, ou entregue pes-
soalmente na mesma morada, durante o horário normal de expediente.

11 — No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no ato de receção da mesma é emitido 
recibo comprovativo da data de entrada.

12 — Na apresentação da candidatura ou de documentos através de 
correio registado, atende -se à data do respetivo registo.

13 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

14 — Os requerimentos devem, sob pena de exclusão, ser apresen-
tados devidamente datados e assinados, e acompanhados da seguinte 
documentação:

a) Fotocópia do certificado das habilitações literárias ou outro docu-
mento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Curriculum Vitae detalhado, atualizado, devidamente datado e 
assinado;

c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais, cursos e 
ações de formação com indicação das entidades promotoras e respetiva 
duração.

d) Declaração, devidamente autenticada e atualizada (data reportada 
ao prazo estabelecido para a apresentação das candidaturas), emitida 
pelo serviço de origem a que pertence, que comprove, de maneira ine-
quívoca, a natureza da relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado de que o candidato é titular, a categoria e a antiguidade 
na categoria e na carreira em que se encontra integrado, com data de 
produção de efeitos, a posição e nível remuneratório em que se encontra 
posicionado e respetivo montante pecuniário, o conteúdo funcional, 
onde conste as atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa, o 
grau de complexidade das mesmas e o tempo de execução das mesmas, 
em conformidade com o mapa de pessoal, no caso de o candidato ter 
cumprido ou executado atribuição, competência ou atividade idênticas 
às do posto de trabalho a ocupar.

e) Comprovativos das três últimas avaliações de desempenho que ob-
teve, conforme alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

15 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos da 
alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da portaria mencionada.

16 — Métodos de seleção e critérios:
16.1 — Nos termos do n.º 4 e n.º 5 do artigo 36.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho é adotado unicamente um dos métodos de seleção obrigatório, 
ou seja, a prova de conhecimentos ou a avaliação curricular, consoante 
a situação em que se encontrem os candidatos nos termos descritos no 
n.º 16.2 e n.º 16.3, deste aviso.

16.2 — Candidatos que cumulativamente sejam titulares da mesma 
categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em si-
tuação de requalificação, se tenham por último encontrado, a cumprir ou 
a exercer a atribuição, competência ou atividade caraterizadoras do posto 
de trabalho publicitado, o método de seleção a utilizar é o seguinte:

a) Avaliação Curricular (AC), na qual serão consideradas e ponderadas 
a habilitação académica de base, a formação, experiência profissional e 
a avaliação de desempenho obtida nos últimos três anos;

16.3 — Nos restantes casos, o método de seleção é o seguinte:
a) Prova de Conhecimentos (PC), que visa avaliar os conhecimentos 

profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessários ao 
exercício da função em causa e incidem sobre conteúdos de natureza 
genérica, e ou, específica diretamente relacionados com as exigências 
da função. Terá natureza escrita, teórica e individual, e uma duração 
não superior a hora e meia, sem consulta, sendo classificada na escala 
de 0 a 20 valores.

16.4 — Em ambos os casos será aplicado o método de seleção fa-
cultativo Entrevista Profissional de Seleção (EPS), que visa avaliar a 
experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante 
a interação estabelecida entre o júri e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

16.5 — Classificação final dos candidatos: a classificação final dos 
candidatos será expressa na escala de 0 a 20 valores, com aproximação 
às centésimas, e resulta das seguintes fórmulas:

a) Para os candidatos abrangidos pelo n.º 16.2:
CF = 0,70AC + 0,30EPS

b) Para os candidatos abrangidos pelo n.º 16.3:
CF = 0,70PC + 0,30EPS

sendo:
CF = Classificação final
PC = Prova de conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção
AC = Avaliação Curricular

17 — Os candidatos referidos no n.º 16.2 podem afastar, mediante 
declaração escrita no requerimento de candidatura, a utilização deste 
método de seleção, optando pelo método de seleção obrigatório constante 
do n.º 16.3 do presente aviso (cf. n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho).

18 — Caso o número de candidatos admitidos seja igual ou superior a 
100 será aplicado, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas o primeiro método de seleção obrigatório.

A aplicação do segundo método e seguintes é feita apenas a parte dos 
candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a convocar 
por tranches de 10, por ordem decrescente de classificação, respei-
tando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à satis-
fação das necessidades, conforme o disposto no artigo 8.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

19 — Temas para a prova escrita de conhecimentos:
Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior; Estatutos do Ins-

tituto Politécnico Santarém; Organização e funcionamento dos Serviços 
de Ação Social do Instituto Politécnico de Santarém; Regime Jurídico do 
Trabalho em Funções Públicas; Sistema de Avaliação de Desempenho; 
Regime da Administração Financeira do Estado; Lei de Enquadramento 
Orçamental e Código dos Contratos Públicos.

Para a preparação da prova escrita de conhecimentos, aconselha -se, en-
tre outros o estudo e ou consulta da legislação constante do Anexo I.

20 — O local, a data e a hora de realização dos métodos de sele-
ção serão divulgados nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

21 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório, sendo excluído do procedimento 
o candidato que não compareça ou que tenha obtido uma valoração 
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inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguintes.

22 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e resultará da média ponderada das classificações quantitativas obtidas 
em cada método de seleção referidos, considerando -se não aprovados 
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

23 — Em situações de igualdade de valoração serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

24 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação 
dos referidos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação 
final, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam da ata da 
primeira reunião do júri do procedimento concursal, sendo a mesma 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

25 — Os candidatos excluídos serão notificados conforme previsto 
no artigo 30.º da Portaria mencionada, para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

26 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
nos Serviços de Ação Social bem como publicitada no sítio (www.sas.
ipsantarem.pt) e em caso de necessidade legal na 2.ª série do Diário 
da República.

27 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), na página eletrónica dos Serviços de Ação Social do Instituto 
Politécnico de Santarém, e em jornal de expansão nacional, por extrato, 
nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

28 — O recrutamento efetuar -se -á de acordo com as prioridades de-
finidas na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

29 — Nos termos do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o posicionamento do trabalhador recrutado, numa das posições remu-
neratórias da categoria é objeto de negociação com a entidade emprega-
dora pública e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal, com os limites estabelecidos pela Lei n. 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro e restante legislação aplicável.

30 — A posição remuneratória de referência é a 2.ª, nível 15 da tabela 
remuneratória única.

31 — Nos termos do despacho conjunto n.º 373/2000, de 01.03, em 
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido e evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

32 — Composição do júri:
Presidente: — António José Duarte da Fonseca, Administrador dos 

SASIPS;
Vogais efetivos:
José António Sampaio Cruz, técnico superior dos SASIPS, que subs-

tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;
Célia Cristina Russo Colaço, dirigente intermédia de 2.º grau do IPS;

Vogais Suplentes:
Edite Cristina Marques Lourenço Duarte, dirigente intermédia de 3.º 

grau dos SASIPS;
Marisa Alexandra Costa Santos, técnica superior dos IPS.
12 de dezembro de 2016. — O Administrador dos SASIPS, António 

José Duarte da Fonseca.

ANEXO I
Legislação:
Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo;
Carta Ética da Administração Pública
Estatutos do Instituto Politécnico de Santarém, aprovados pelo Despa-

cho normativo n.º 56/2008, publicados no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 214, de 4 de novembro de 2008.

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho.
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro.
Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho
Lei n.º 4/2004, de 29 de janeiro, com a redação dada pelo Decreto -Lei 

n.º 105/2007, de 3 de abril.
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro.
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.
Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro.
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 

de 29 de janeiro, com sucessivas alterações.
Decreto -Lei n.º 129/93, de 22 de abril, com as alterações introduzidas 

pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.
Regulamento Interno dos Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico 

de Santarém, aprovados pelo Despacho n. 806/2010, publicados no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 206 de 22 de outubro de 2010, pág. 52358 e ss.

210083222 

PARTE F

 SERVIÇO DE SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, E. P. E.

Aviso n.º 42/2016/M

Procedimento concursal comum de recrutamento urgente para 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na categoria de as-
sistente da carreira médica, na área hospitalar — especialidade 
de radiologia.
Nos termos estabelecidos no n.º 5 da Cláusula 25.ª do Acordo de Empresa 

da Carreira dos Médicos nas Entidades Públicas Empresariais celebrado entre 
o Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E., e o Sindicato 
Independente dos Médicos e o Sindicato dos Médicos da Zona Sul — anexo II, 
publicado no JORAM, 3.ª série, n.º 4, de 17 de fevereiro de 2016, publica -se 
a lista unitária de ordenação final que foi homologada, em 13 de dezembro 
de 2016, pelo Conselho de Administração do Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E. P. E., referente ao procedimento concursal comum, 
de recrutamento urgente, para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, 
na modalidade de contrato de trabalho sem termo, de acordo com o Código 
do Trabalho, na categoria de assistente da carreira médica, na área hospita-
lar — especialidade de radiologia, aberto pelo Aviso n.º 31/2016/M, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 206, de 26 de outubro.

Lista Unitária de Ordenação Final 

Nome Val.

1.º José António Sousa Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . 17,35

 Não houve candidatos excluídos.

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso 
administrativo, conforme disposto no n.º 3 da cláusula 28.ª do supra 
referido Acordo de Empresa — Anexo II.

Mais se informa que a presente lista será afixada nas instalações do 
Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E. e na sua 
página eletrónica, em www.sesaram.pt

14 de dezembro de 2016. — A Coordenadora da Unidade de Regimes 
e Carreiras, Susana Figueira Freitas.

210093461 


